
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.510.770 - RN (2015/0020356-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ETEVALDO CAMARA LISBOA 
ADVOGADO : JOSÉ WILLAMY DE MEDEIROS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO CONTRA 
ACÓRDÃO. ERRO GROSSEIRO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos do art. 258 do RISTJ, "a parte que se considerar agravada por 
decisão do Presidente da Corte Especial, de Seção, de Turma ou de relator, 
poderá requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa".
2. Este Superior Tribunal de Justiça tem entendimento no sentido de que constitui 
erro grosseiro a interposição de agravo regimental contra acórdão de órgão 
colegiado. Precedentes.
3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do agravo regimental. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria 
e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AGRAVANTE : ETEVALDO CAMARA LISBOA 
ADVOGADO : JOSÉ WILLAMY DE MEDEIROS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ETEVALDO CAMARA 
LISBOA contra acórdão da Quinta Turma que não conheceu do agravo regimental, interposto 
fora do prazo legal, de decisão que negou seguimento ao recurso especial.

O agravante sustenta a tempestividade do agravo regimental, sob o argumento de 
que "teve seu protocolo concluído às 00:06, isso mesmo foi confirmado o recebimento da petição 
exatamente à ZERO HORA E SEIS MINUTOS". Defende que seja-lhe conferida a tolerância 
de 10 minutos, usualmente aceita em compromissos da vida cotidiana, justamente para 
compensar tantas distorções de hora entre os mais diversos relógios que estão em 
funcionamento.

Requer, portanto, seja dado provimento ao agravo.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

O recurso não deve ser conhecido.
Nos termos do art. 258 do RISTJ, "a parte que se considerar agravada por 

decisão do Presidente da Corte Especial, de Seção, de Turma ou de relator, poderá requerer, 
dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa".

Este Superior Tribunal de Justiça tem entendimento no sentido de que constitui 
erro grosseiro a interposição de agravo regimental contra acórdão de órgão colegiado.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO COLEGIADA. ERRO 
GROSSEIRO. INADMISSÃO. .
1. O agravo regimental é cabível somente contra decisões do Presidente da 
Corte Especial, de Seção, de Turma ou de relator, nos termos do art. 258 
do RISTJ, sendo inadmissível a sua interposição contra decisão colegiada.
2. Recurso não conhecido com a recomendação de baixa dos autos, 
independentemente do trânsito em julgado, à vista do nítido abuso do direito 
de recorrer." (AgRg no AgRg no AREsp 615.161/PR, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 28/10/2015)

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 
AGRAVO REGIMENTAL EM ARESP. IMPOSSIBILIDADE DE 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO REGIMENTAL CONTRA ACÓRDÃO. 
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RECURSO ESPECIAL INADMISSÍVEL. TRÂNSITO EM JULGADO QUE 
RETROAGIRÁ À DATA DO ÚLTIMO RECURSO CABÍVEL NA 
ORIGEM. PRECEDENTE: EARESP N. 386266/SP. EXAME DA 
OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA NA 
MODALIDADE SUPERVENIENTE. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Por expressa previsão legal, somente é cabível agravo regimental contra 
decisão monocrática.
2. A interposição deste novo agravo regimental, além de configurar erro 
grosseiro, mostra desrespeito à decisão proferida pela Sexta Turma e 
evidencia a nítida intenção do recorrente em procrastinar o resultado final 
da ação penal, onerando, desnecessária e excessivamente, os serviços 
judiciários.
[...]
5. Mantida a decisão que inadmitiu o recurso especial, não há falar em 
prescrição da pretensão punitiva superveniente, pois a data do trânsito em 
julgado retroagirá ao último dia do prazo do recurso especial na origem.
6. Agravo regimental não conhecido. "(AgRg nos EDcl nos EDcl no AgRg 
no AREsp 416.913/ES, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 29/10/2015)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2015/0020356-6 REsp 1.510.770 / RN

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00026995620104058400  200784000077923

EM MESA JULGADO: 18/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ETEVALDO CAMARA LISBOA
ADVOGADO : JOSÉ WILLAMY DE MEDEIROS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de 
Responsabilidade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ETEVALDO CAMARA LISBOA
ADVOGADO : JOSÉ WILLAMY DE MEDEIROS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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